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Boa tarde

Envio em anexo um contributo relativo à proposta de lei referida no assunto do presente mau.

Com os melhores cumprimentos

Bruno Noronha Gomes
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P
roposta

de
Lei

2
0
3
/X

ll/3
/

E
stabelece

o
regim

e
de

acesso
e

de
exercício

da
profissão

de
podologista,

com
ou

sem
fins

lucrativos,
bem

com
o

da
em

issão
do

respetivo
tftulo

profissional.

S
obre

a
proposta

de
Lei

n
.

2
203/X

lI,
que

visa
a

regulam
entação

da
atividade

de
podologia,

m
ais

do
que,

sublinham
os,

a
profissão

de
podologista,

o
que,

de
um

ponto
de

vista
rigoroso,

nos
faz

averiguar
do

porquê,
na

m
edida

em
que

ao
fazê-lo

rem
ete

para
um

a
aceitação

tácita
da

existência
de

tal
profissão.

O
u

então,
visa-se

através
da

regulam
entação

da
atividade,

proceder
à

criação
da

respetiva
profissão

no
ordenam

ento
jurídico

português.
O

ra,
consultando

a
C

lassificação
N

acional
de

P
rofissões

(http://w
w

w
.iefp.pt/form

acao/C
N

P
/P

aginas/C
N

P
.aspx)

não
encontram

os
tal

profissão
nem

no
grande

grupo
2

(especialistas
das

profissões
intelectuais

e
científicas,

onde
se

incluem
os

enferm
eiros

e
m

édicos
-

http://w
w

w
.iefp.pt/form

acao/C
N

P
/D

ocum
ents/C

A
P

2.pdf)
nem

no
grande

grupo
3

(técnicos
e

profissionais
de

nível
interm

édio,
onde

se
incluem

variados
profissionais

de
nível

interm
édio

das
ciências

da
vida

e
da

saúde
-

http://w
w

w
.iefp.pt/form

acao/C
N

P
/D

ocum
ents/C

A
P

3.pdf).
T

ão
pouco

consultando
a

lista
de

profissões
regulam

entadas
em

P
ortugal

(http://w
w

w
.iefp.pt/form

acao/certificacao/P
rofissoesR

egulam
entadas/P

aginas/L
istaP

rofissoes.aspx)
a

encontram
os.

S
abendo

que
m

uitas
destas

profissões
encontram

respaldo
na

diretiva
europeia

relativa
ao

reconhecim
ento

autom
ático

das
qualificações

profissionais
entre

países
m

em
bros,

diretiva
2005/36/E

C
(atualm

ente
m

odificada
pela

diretiva
2013/55/E

C
),

o
que

im
plicaria

o
reconhecim

ento
de

tal
profissão

em
P

ortugal,
só

podem
os

achar
estranho

a
form

a
com

o
este

reconhecim
ento

se
opera

na
presente

proposta
de

Lei.A
liás,

com
o

se
dem

onstra
de

seguida
(quadro

1)
já

houve
situações

de
pessoas

form
adas

em
Portugal

que
pretenderam

exercer
a

profissão
de

podologista
noutros

países
da

U
nião

E
uropeia

e
que

tiveram
de

se
subm

eter
aos

m
ecanism

os
previstos

na
diretiva.

M
ais

um
a

vez
se

questiona
com

o
é

que,
até

ao
m

om
ento,

se
processou

a
realização

desta
atividade

em
território

P
ortuguês.

A
o

abrigo
de

que
regulam

entação
e

em
que

m
oldes?

E
se

é
adequado,

do
ponto

de
vista

legal,
balizar

em
pleno

o
escopo

de
intervenção

de
determ

inada
profissão.

Se
for

de
um

a
atividade

técnica,
tudo

bem
,

quanto
a

um
a

profissão
tem

os
dúvidas.

D
esde

logo
porque

as
profissões

de
saúde

ao
estarem

sujeitas
à

constante
evolução

da
ciência

precisam
de

dispôr
da

am
plitude

e
flexibilidade

necessárias
para

adequar
em

cada
m

om
ento

a
sua

legis
artis.

Por
isso

m
esm

o
é

que
dispõem

de
códigos

deontológicos
e

respetivos
órgãos,

m
orm

ente
inseridos

em
O

rdens
Profissionais

que
se

ocupam
da

sua
auto-regulação.

E
que

constam
da

supracitada
lista

de
profissões

regulam
entadas

em
Portugal

(em
bora

nem
todas

as
que

lá
se

encontrem
disponham

de
O

rdem
Profissional).

É
que

este
tipo

de
“asneira”

legislativa
é

m
eio

cam
inho

andado
para

o
m

alfadado
ato

de
enferm

agem
ou

ato
m

édico,
que

significaria
a

m
orte

das
respetivas

profissões
na

sua
qualidade

liberal
e

científica,
transform

ando
todos

os
seus

m
em

bros
em

m
eros

“executores”
de

políticas
de

saúde
governam

entais
decididas

a
nível

central
com

as
respetivas

consequências
para

a
qualidade

de
cuidados

prestados
aos

cidadãos
(o

que
já

se
constata

atualm
ente

com
o

racionam
ento

verificado
no

SN
S

e
algum

as
políticas

e
opções

adm
inistrativas

que
historicam

ente
têm

lim
itado

o
pleno

exercício
da

profissão
de

enferm
agem

).
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já
sublinhám

os
as

nossas
dúvidas

quanto
à

regulam
entação

da
atividade,

diferente
concetualm

ente
de

profissão
(confusão

que
se

torna
acrescida

com
o
n2

1
do

artigo
7
2

ao
referir

o
conceito

de
“profissão

param
édica”,

algo
com

pletam
ente

novo
para

nós
no

ordenam
ento

jurídico
português,

m
as

a
que

voltarem
os

posteriorm
ente),

na
m

edida
em

que
um

a
atividade

desta
natureza

não
pode

contem
plar

tudo
o

que
se

encontra
descrito

nos
artigos

2
e

79

pelas
im

plicações
que

tais
intervenções

têm
para

os
indivíduos

com
o

um
todo.

C
onsideram

os
ser

de
um

a
grande

irresponsabilidade
contem

plar
tal

escopo
de

intervenções
sem

que
quem

as
exerce

esteja
enquadrado

em
sistem

as
m

ais
am

plos,
com

o
o

sistem
a

de
saúde,

que
dispõem

das
m

edidas
e

condições
necessárias

à
segurança

dos
utentes.

A
liás,

se
form

os
ao

artigo
122

não
encontram

os
qualquer

referência
à

D
ireção

G
eral

da
Saúde,

pelo
que

é
legítim

o
questionarm

o-nos
quem

vai
velar

pela
qualidade

e
adequação

técnica
das

intervenções
de

saúde
que

os
podologistas

poderão
passar

a
realizar,

sendo
que

tam
bém

não
dispõem

de
um

a
associação

profissional
responsável

pela
sua

autorregulação
com

poderes
delegados

pelo
E

stado
e

no
âm

bito
da

sua
adm

inistração
autónom

a.
A

té
porque,

desde
logo,

não
são

um
a

profissão
de

saúde
m

as
sim

um
a

“profissão
param

édica”
(o

rigor
linguístico

obrigaria
a

um
a

alteração
da

designação
para

“profissão
paraclínica”,

na
m

edida
em

que
em

lugar
algum

se
deixa

antever
qualquer

tipo
de

subordinação
à

profissão
m

édica
ou

intervenção
em

função
de

prescrições
m

édicas,
m

uito
antes

pelo
contrário,

confrontam
o-nos

com
um

a
am

plitude
e

envergadura
de

intervenções
cuja

com
paração

só
encontram

os
na

irresponsabilidade
com

etida
pelo

atual
governo

relativam
ente

ao
âm

bito
de

intervenção
dos

técnicos
de

em
ergência

p
ré

hospitalar).
A

ntevê-se
logo

aqui
a

grande
“asneirada”

que
se

está
a

com
eter

em
term

os
de

segurança
dos

utentes.
E

desengane-se
quem

considerar
que

as
intervenções

e
escopo

de
acção

contem
plados

nos
artigos

29
e

79
são

inconsequentes
do

ponto
de

vista
sistém

ico
para

os
utentes.

N
ão

podem
os

entender
os

podologistas,
ou

qualquer
outra

profissão
com

o
escopo

de
intervenções

aqui
com

preendido,
com

o
um

a
espécie

de
especialistas

nos
26

ossos,
33

articulações,
114

ligam
entos

e
20

m
úsculos

que
existem

nos
pés.

A
té

porque
as

intervenções
nos

pés
têm

necessariam
ente

im
plicações

em
outras

estruturas
do

corpo,
com

o
nos

dem
onstra

T
hales

R
ezende

de
Souza

et
ai.

no
artigo

“P
ronação

excessiva
e

varism
os

de
pé

e
perna:

relação
com

o
desenvolvim

ento
de

patologias
m

úsculo-esqueléticas
-

R
evisão

de
L

iteratura”.
P

erguntam
os:

quem
vai

resolver
os

problem
as

que
excedam

o
“âm

bito”
dos

pés
que

derivem
de

m
á

qualidade
nas

intervenções?
É

um
a

resposta
que

nos
rem

ete
para

a
questão

da
organização

do
sistem

a
de

saúde
e

de
com

o
este

tipo
de

iniciativa
legal

desconstrói
e

desagrega
aquele

que
tem

os
atualm

ente.
V

oltarem
os

a
isso

adiante.

A
inda

no
preâm

bulo,
lem

os
“Em

P
ortugal,

o
ensino

da
P

odologia
teve

início
em

1997,
no

âm
bito

de
instituições

privadas
de

ensino
superior,

acom
panhando

os
m

odelos
já

instituídos
noutros

países,
nom

eadam
ente

em
E

spanha,
R

eino
U

nido,
Finlândia,

F
rança,

B
élgica

e
Itália”.

E
ste

breve
excerto

faz
ressaltar

duas
questões

de
suprem

a
im

portância
para

reflexão:
um

a
é

o
im

pacto
do

ensino
superior

privado
na

área
da

saúde
com

o
um

a
das

razões
para

várias
das

dificuldades
que

o
sistem

a
de

saúde
enfrenta

atualm
ente;

e
outra

é
a

natureza
europeia

que
as

questões
da

saúde,
com

o
outras,

sem
pre

assum
em

.
Q

uanto
ao

ensino
superior

privado
na

área
da

saúde
tem

-se
observado

nos
últim

os
20

anos
três

fenóm
enos:

total
desarticulação

entre
os

núm
eros

de
vagas

e
as

necessidades
do

país
em

term
os

de
recursos

hum
anos

nessas
áreas;

criação
de

novas
profissões

por
via

da
abertura

dos
respetivos

cursos,
que

m
ais

não
fazem

m
uitas

das
vezes

do
que

repartir
profissões

pré-existentes
nas

suas
várias

partes,
ou

então
proceder

a
um

a
m

iscelânea
entre

várias
partes

das
outras



pr
of

is
sõ

es
,

ve
nd

en
do

-a
s

no
m

er
ca

do
do

en
si

no
à

pe
ça

,
e

es
pe

ra
nd

o
pe

la
re

sp
et

iv
a

re
gu

la
m

en
ta

çã
o

le
ga

l
e

co
ns

eq
ue

nt
es

po
st

os
de

tr
ab

al
ho

de
po

is
de

já

te
re

m
as

pe
ss

oa
s

fo
rm

ad
as

,
pr

es
si

on
an

do
as

si
m

o
ap

ar
ec

im
en

to
de

no
va

s
pr

of
is

sõ
es

de
ut

il
id

ad
e

di
sc

ut
ív

el
;

ex
ig

ên
ci

a
em

te
rm

os
de

qu
al

id
ad

e
e

em
pr

eg
ab

il
id

ad
e

m
ui

to
di

sc
ut

ív
ei

s,
qu

e
se

le
va

da
s

a
sé

ri
o

im
pl

ic
ar

ia
m

o
en

ce
rr

am
en

to
au

to
m

át
ic

o
de

m
ui

to
s

de
le

s.
Em

te
rm

os
da

di
m

en
sã

o
eu

ro
pe

ia
de

st
a

pr
ob

le
m

át
ic

a
o

pr
eâ

m
bu

lo
co

nt
in

ua
,

di
ze

nd
o:

“O
ra

,
co

ns
ta

ta
nd

o-
se

qu
e,

à
se

m
el

ha
nç

a
da

qu
el

es
pa

ís
es

,
ta

m
bé

m
en

tr
e

nó
sj

á
ex

is
te

um
nú

m
er

o
co

ns
id

er
áv

el

de
pr

of
is

si
on

ai
s

qu
e

ex
er

ce
m

,
se

m
qu

al
qu

er
co

nt
ro

lo
ne

m
no

rm
as

re
gu

la
do

ra
s

qu
e

pe
rm

it
am

di
ze

r
qu

em
e

co
m

qu
e

re
gr

as
as

po
de

ex
er

ce
r”

.
N

es
ta

m
at

ér
ia

ex
am

in
em

os
o

qu
ad

ro
2,

qu
e

fa
z

um
a

co
m

pa
ra

çã
o

de
st

a
pr

of
is

sã
o

a
ní

ve
l

eu
ro

pe
u.

Q
ua

dr
o

2

A
I

Q
ua

lif
ic

at
io

n
le

ve
i

C
ou

nt
ry

z+

D
SE

-
D

ip
lo

m
a

(p
os

t-
se

co
nd

ar
y

ed
uc

at
io

n)

A
us

tr
ia

PS
3

-
D

ip
lo

m
a

of
po

st
-s

ec
on

da
ry

B
el

gi
um

le
ve

i
(3

-4
ye

ar
s)

Fo
ot

,
ha

nd
an

d
na

u
ca

re
;

tr
ea

tm
er

it
of

no
rm

al
na

us
,

of
fu

ng
al

in
fe

ct
ed

na
ils

an
d

of
in

gr
ow

n
na

ils
;

re
m

ov
al

of
co

rn
s,

ca
il

os
it

ie
s,

tr
ea

tm
en

t
of

fi
ss

ur
es

an
d

ot
he

r
co

ns
eq

ue
nc

es
of

fo
ot

de
fo

rm
at

io
n;

ap
pi

ic
at

io
n

of

na
u

pr
os

th
et

ic
s,

ap
pl

ic
at

io
n

of
ba

nd
ag

es
,

co
m

pr
es

se
s

an
d

ot
he

r
ai

ds

an
d

ap
pl

ia
nc

es
.

T
he

qu
al

if
ic

at
io

n
is

re
qu

ir
ed

by
la

w
on

ly
fo

r
th

e

pu
rs

ui
t

of
th

es
e

ac
ti

vi
ti

es
as

a
se

lf
-e

m
pi

oy
ed

pe
rs

on
or

as
m

an
ag

er

ac
c.

to
th

e
A

us
tr

ia
n

T
ra

de
La

w
.

(E
N

)

1
m

ar
ke

t/g
ua

1i
fI

ca
tio

ns
/r

eg
pr

of
/I

nd
óx

cf
m

?a
ct

on
=

pr
of

es
si

on
&

id
1

A
ct

iv
iti

es

F
ug

pf
ie

ge

Po
do

lo
gu

e
/

Po
do

lo
og

Pé
di

cu
re

/
V

oe
tv

er
zo

rg
(s

t)
er

B
ei

gi
um

un
de

fi
ne

d

G
en

er
al

sy
st

em
of

re
co

gn
it

io
n

-

pr
im

ar
y

ap
pl

ic
at

io
n

G
en

er
al

sy
st

em
of

re
co

gn
it

io
n

-

pr
im

ar
y

ap
pl

ic
at

io
n

R
ec

og
ni

ti
on

of
pr

of
es

si
on

al
ex

pe
ri

en
ce

A
nn

ex
IV

-
au

to
m

at
ic

re
co

gn
it

io
n



A
U

-A
ttestation

of
com

petence
R

ating
skin

and
naus,

beautification
of

naus
on

the
hands

and
feet

(pedicure
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P
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ol
vi

do
po

r
pr

of
is

si
on

ai
s

ha
bi

li
ta

do
s

co
m

ad
eq

ua
da

fo
rm

aç
ão

”.
Ta

l
de

si
de

ra
to

é
fa

la
ci

os
o

na
m

ed
id

a
em

qu
e

é
an

ul
ad

o
pe

lo
pr

óp
ri

o

co
nt

eú
do

do
di

pl
om

a.
S

en
ão

ve
ja

m
os

:

•
C

om
o

fi
co

u
ex

pl
an

ad
o,

nã
o

se
cr

ê
es

ta
r

pr
es

en
te

pe
ra

nt
e

pr
of

is
si

on
ai

s
ha

bi
li

ta
do

s
pa

ra
a

pr
es

ta
çã

o
de

cu
id

ad
os

de
sa

úd
e

m
as

tã
o-

so
m

en
te

de

in
te

rv
en

çõ
es

es
té

ti
ca

s
(n

ão
co

nf
un

di
r

co
m

as
ab

ra
ng

id
as

pe
la

ci
ru

rg
ia

es
té

ti
ca

,
qu

e
po

de
se

r
ut

ili
za

da
co

m
o

ca
se

st
ud

y
pa

ra
m

ui
ta

s
co

is
as

qu
e

se

pa
ss

am
se

m
a

de
vi

da
sa

lv
ag

ua
rd

a
e

en
qu

ad
ra

m
en

to
le

ga
l

em
P

or
tu

ga
l)

;

•
O

si
m

pl
es

fa
ct

o
de

ha
ve

r
um

re
gi

st
o

nã
o

im
pl

ic
a

a
ga

ra
nt

ia
da

qu
al

id
ad

e
da

s
in

te
rv

en
çõ

es
re

al
iz

ad
as

.
A

liá
s,

nã
o

se
en

co
nt

ra
qu

al
qu

er
di

sp
os

iç
ão

no
rm

at
iv

a
qu

e
ac

au
te

le
es

ta
qu

es
tã

o
de

fo
rm

a
cl

ar
a(

ve
r

ar
ti

go
12

9)
,

de
ix

an
do

an
te

ve
r

qu
e

se
rá

um
a

da
qu

el
as

si
tu

aç
õe

s
em

qu
e

a
qu

al
id

ad
e

de
co

rr
e

do
s

re
su

lt
ad

os
,

fr
ut

o
da

m
ai

or
ou

m
en

or
pr

ep
ar

aç
ão

do
pr

of
is

si
on

al
em

qu
es

tã
o

qu
e

at
ua

rá
se

m
sa

lv
ag

ua
rd

a
de

bo
as

pr
át

ic
as

po
r

pa
rt

e
de

um

co
rp

o
pr

of
is

si
on

al
au

tó
no

m
o

ou
de

um
a

en
ti

da
de

es
ta

ta
l.

Pa
ra

m
ai

s
qu

an
do

se
pr

ev
ê

qu
e

es
ta

at
iv

id
ad

e
se

de
se

nv
ol

va
es

se
nc

ia
lm

en
te

no
re

gi
m

e

pr
iv

ad
o

e
fo

ra
do

Se
rv

iç
o

N
ac

io
na

l
de

S
aú

de
.



•
A

form
ação

em
podologia

é
algo

que
nos

levanta
as

m
aiores

reservas.
Se

em
instituições

privadas
a

transform
am

em
licenciatura

(http://w
w

w
.universidade.pt/cursos-de-podologia/s627),

e
sublinham

os
que

enquanto
licenciatura

só
a

encontrám
os

em
instituições

privadas,
nas

instituições
públicas

encontram
o-la

com
o

unidade
curricular

de
licenciaturas

(http://w
w

w
.estesl.ipl.pt/ensino/Iicenciaturas/ortoprotesia/podologia),

o
que

nos
leva

a
questionar

se
estarão

reunidas
as

condições
para

um
a

autonom
ização

com
o

esta
lei

prevê
e

nos
m

oldes
em

que
prevê.

Em
certa

parte
do

preâm
bulo

diz
h

1
(•••)

procede-se
à

caraterização
dos

atos
que

se
inserem

no
conteúdo

funcional
da

profissão
de

podologistas
(...)“.

Tal
configura

a
definição

de
reserva

de
atividade,

algo
m

uito
acarinhado

pela
nova

lei-quadro
das

A
ssociações

Públicas
Profissionais,

de
que

dispõem
profissões

com
o

os
E

nferm
eiros,

Farm
acêuticos,

M
édicos

e
Psicólogos

e
que

tem
sido

abordada
com

a
m

aior
das

cautelas
por

se
com

preender
o

prim
ado

da
com

plem
entaridade

profissional,
da

autonom
ia

e
dignidade

de
cada

elem
ento

da
equipa

de
saúde,

do
desenvolvim

ento
contínuo

da
ciência,

da
abordagem

holística
que

estas
profissões

deverão
ter,

das
questões

ligadas
aos

direitos
hum

anos
que

a
sua

intervenção
levanta

e
ao

princípio
da

atuação
em

função
da

com
petência

adquirida
no

respeito
pelos

princípios
éticos

que
orientam

a
sua

acção.
Porém

,
em

nada
se

pode
com

parar
a

profissão
que

agora
se

pretende
regulam

entar,
e

o
seu

escopo
de

atividade,
com

o
destas

profissões
de

saúde.
E

é
por

isso
m

esm
o

que
esta

reserva
de

atividade,
feita

assim
, constitui

outra
“aberração”.

O
utra

particularidade
interessante

é
a

referência
a

“Foram
ouvidas

a
O

rdem
dos

M
édicos

e
a

A
ssociação

P
ortuguesa

de
P

odologia”.
A

o
ouvir

apenas
estas

duas
entidades

o
legislador

continua
a

dem
onstrar

das
duas,

um
a:

•
O

u
um

elevado
preconceito

relativam
ente

a
algum

as
profissões

da
saúde,

nom
eadam

ente
a

E
nferm

agem
.

•
O

u
um

desconhecim
ento

crasso
do

que
é

a
Saúde

e
o

que
a

constitui.

C
onsiderando

toda
a

explanação
feita,

não
é

necessário
entrar

num
a

análise
m

ais
aprofundada

da
proposta

de
articulado,

pois
a

sim
ples

contestação
dos

pressupostos
do

preâm
bulo

anulam
a

necessidade
de

análises
m

ais
porm

enorizadas
da

sua
concretização.

N
o

entanto,
não

podíam
os

deixar
de

reflectir
sobre

m
ais

dois
elem

entos:

•
A

confusão
que

se
instalará

para
os

utentes
no

respeitante
aos

conselhos
dos

vários
profissionais

e
articulação

entre
estes.

Se
tal

não
está

já
configurado

na
cultura

e
práticas

vigentes
das

respostas
em

saúde
existentes,

e
não

está,
prevê-se

um
aum

ento
da

ineficiência
e

gastos
do

sistem
a

com
os

erros,transferência
entre

prestadores
e

diferenças
na

responsabilidade
profissional

entre
a

prática
nos

serviços
privados

e
nos

públicos;



•
A

um
en

to
da

se
gm

en
ta

çã
o

da
s

re
sp

os
ta

s
em

sa
úd

e,
co

m
di

m
in

ui
çã

o
da

de
se

ja
da

in
te

gr
aç

ão
de

cu
id

ad
os

e
a

co
ns

eq
ue

nt
e

di
m

in
ui

çã
o

da
pe

rs
pe

ti
va

da
un

ic
id

ad
e

da
pe

ss
oa

.
P

od
er

ão
ar

gu
m

en
ta

r
qu

e
ta

l
se

gm
en

ta
çã

o
pr

et
en

de
ap

en
as

ac
om

pa
nh

ar
o

de
se

nv
ol

vi
m

en
to

da
ci

ên
ci

a
ne

st
e

ca
m

po
,

m
as

sa
be

m
os

qu
e

ta
l

é
fa

ls
o,

e
qu

e
na

ve
rd

ad
e

nã
o

ac
re

sc
en

ta
qu

al
qu

er
m

ai
s-

va
lia

.
A

cr
es

ce
nt

a,
qu

an
do

m
ui

to
,

m
ai

s
cu

st
os

e
m

en
or

qu
al

id
ad

e.

C
om

o
al

gu
ém

di
ss

e,
é

a
ló

gi
ca

m
in

if
un

di
ár

ia
ap

li
ca

da
ao

co
rp

o
hu

m
an

o.


